LEI COMPLEMENTAR Nº 250 – DE 15 DE DEZEMBRO DE 2005

Cria o cargo de Procurador do Município e dá outras providências



   O Povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, por seus representantes, aprovou, e, eu em seu nome, sanciono a seguinte Lei Complementar:

Art. 1º  Ficam criados, no Quadro de Pessoal do Município, 03 (três) cargos de PROCURADOR DO MUNICÍPIO, para o atendimento das necessidades da Procuradoria Geral do Município.

Art. 2º  As atribuições e as descrições dos cargos referidos no artigo anterior são as constantes do ANEXO I desta Lei Complementar.

Art. 3º O vencimento dos cargos ora criados, integram o Grupo de Assessoramento, com o Código AS. 12, correspondente a R$ 2.692,22 (dois mil, seiscentos e noventa e dois reais e vinte e dois centavos)

Art. 4º As despesas decorrentes da execução desta Lei Complementar serão atendidas por dotação própria do Orçamento Municipal vigente.

Art. 5º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.


    Art. 6º  Revogam-se as disposições em contrário.



   Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 15 de dezembro de 2005, 116º ano da República e 137º ano do Município 

Antonio do Valle Ramos

Prefeito Municipal

José Mendonça de Morais

Secretário Municipal de Governo

Milton Romero de Sousa

Secretário Municipal de Administração


 
Francisco Carlos Frechiani



Procurador Geral do Município
A N E X O   I

PROCURADOR DO MUNICÍPIO

GRUPO:   Assessoramento
RECRUTAMENTO: Amplo

ATRIBUIÇÕES:

1. Assessorar o Procurador Geral do Município nos assuntos de competência da Procuradoria Geral do Município.

2. Auxiliar na elaboração de anteprojetos de lei, decretos e demais atos normativos  do Poder Executivo Municipal.

3. Elaborar minutas de editais, contratos, convênios e outros instrumentos jurídicos  a serem firmados pelo Município.

4. Coletar e organizar as publicações jurisprudências e doutrinárias, bem como a legislação federal, estadual e municipal.

5. Defender judicialmente e administrativamente do Município de Patos de Minas, bem como sua representação em qualquer instância judicial ou administrativa.

6. Desempenhar as atividades de consultoria e assessoramento à Administração Pública do Município.

7. Executar outras atividades correlatas que lhe forem atribuídas.

QUALIFICAÇÃO: Ser Bacharel em Direito, possuir experiência jurídica  na área pública  e ser inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil na qualidade de Advogado.
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